
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.522 - RS (2012/0067814-5)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCELO DE SOUZA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULA ALVES DE CARVALHO 
ADVOGADO : ROBERTA SIRANGELO CAUDURO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO - APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ DECORRENTE DE MOLÉSTIA GRAVE OU INCURÁVEL - PROVENTOS 
INTEGRAIS - MATÉRIA PACIFICADA - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA - CAUSA PREVIDENCIÁRIA - POSSIBILIDADE - SÚMULA 
729/STF.

1. A Terceira Seção deste Tribunal Superior pacificou o entendimento de que a 
Emenda Constitucional nº 41/2003, ao extinguir o cálculo integral para os benefícios concedidos 
nos termos do art. 40, § 3º (aposentadorias) e § 7º (pensões) da Carta Magna e da Lei 10.887/04, 
excetuou, expressamente, as hipóteses em que o pagamento deve ser percebido integralmente, 
como no caso de servidor público aposentado por invalidez permanente, decorrente de doença 
grave, prevista no rol taxativo da legislação regente.

2. No caso, o Tribunal a quo reconheceu expressamente a comprovação de 
moléstia grave e incurável que acometeu a autora, não havendo controvérsia instaurada nos autos 
a respeito.

3. Esta Corte Superior de Justiça, adotando entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, firmou jurisprudência no sentido da possibilidade de concessão de tutela antecipada 
contra a Fazenda Pública nas causas de natureza previdenciária. Inteligência da Súmula 
729/STF.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília-DF, 13 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3A. REGIÃO)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.522 - RS (2012/0067814-5)
  
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCELO DE SOUZA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULA ALVES DE CARVALHO 
ADVOGADO : ROBERTA SIRANGELO CAUDURO 

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TRF DA 3a. REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que deu provimento a recurso especial para garantir o direito da recorrente à percepção 

do pagamento integral dos proventos de aposentadoria em razão de a inativação ter ocorrido por 

constatação de doença grave.

Nas razões regimentais, defende o agravante, em suma, não ser cabível a 

antecipação de tutela contra a Fazenda Pública, sendo desnecessário se adentrar no contexto 

fático-probatório dos autos, e que o recurso não preencheu o requisito de admissibilidade recursal 

de comprovação da divergência jurisprudencial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.522 - RS (2012/0067814-5)
  
RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TRF DA 3a. REGIÃO)
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCELO DE SOUZA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULA ALVES DE CARVALHO 
ADVOGADO : ROBERTA SIRANGELO CAUDURO 

VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TRF DA 3a. REGIÃO) (RELATORA): O pleito não merece êxito, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com efeito, o entendimento exarado pela Corte local destoou da jurisprudência 

firmada no âmbito deste Tribunal Superior na linha de que a Emenda Constitucional nº 41/2003, 

ao extinguir o cálculo integral para os benefícios concedidos nos termos do art. 40, § 3º 

(aposentadorias) e § 7º (pensões) da Constituição Federal e da Lei 10.887/04, excetuou, 

expressamente, as hipóteses em que o pagamento deve ser percebido integralmente, como no 

caso de servidor público aposentado por invalidez permanente, decorrente de doença grave, 

prevista no rol da legislação regente. 

Eis os precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ DECORRENTE DE DOENÇA GRAVE OU INCURÁVEL. PROVENTOS 
INTEGRAIS. EXEGESE DO ART. 1º DA LEI 10.887/2004.

1. O acórdão recorrido, embora tenha reconhecido que a aposentadoria 
por invalidez da servidora se deu em decorrência de moléstia grave e incurável, decidiu 
que os proventos deveriam ser pagos de forma proporcional, com base no art. 1º da Lei 
10.887/2004, cuja disciplina impõe, na elaboração dos cálculos, a consideração da média 
aritmética das maiores remunerações do servidor, correspondentes a 80% de todo o 
período contributivo.

2. A Terceira Seção desta Casa Julgadora pacificou o entendimento de 
que a Emenda Constitucional nº 41/2003, ao extinguir o cálculo integral para os benefícios 
concedidos nos termos do art. 40, § 3º (aposentadorias) e § 7º (pensões) da Carta Magna e 
da Lei 10.887/04, excetuou, expressamente, as hipóteses em que o pagamento deve ser 
percebido integralmente, como no caso de servidor público aposentado por invalidez 
permanente, decorrente de doença grave, prevista no rol taxativo da legislação regente.

3. In casu, a sentença reconheceu expressamente a comprovação de 
moléstia grave e incurável que acometeu a autora, não havendo controvérsia instaurada 
nos autos a respeito.

4. Recurso especial conhecido e provido (REsp 1.205.124/PB, Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 3.10.2011).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR 
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PÚBLICO CIVIL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA PREVISTA NO ROL 
TAXATIVO DO ART. 186 DA LEI 8.112/90. PREVISÃO DE PROVENTOS INTEGRAIS. 
EMENDA CONSTITUCIONAL 41/03. NÃO APLICAÇÃO EM VIRTUDE DA 
EXCEPCIONALIDADE PREVISTA NO ART. 40, § 1º, I DA CF/88. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.A aposentadoria por invalidez decorrente de enfermidade grave e 
incurável gera direito à percepção do pagamento integral dos proventos, nos termos do 
art. 40, § 1º, I da CF/88 e do art. 186, I da Lei 8.112/90. 

2. A 3a. Seção deste Tribunal pacificou o entendimento de que a Emenda 
Constitucional 41/03, ao extinguir o cálculo integral para os benefícios concedidos nos 
termos do art. 40, § 3º. (aposentadorias) e § 7º. (pensões) da Carta Magna e da Lei 
10.887/04, excetuou expressamente os casos em que o pagamento deve ser percebido 
integralmente, como no caso de Servidor Público aposentado por invalidez permanente, 
decorrente de doença grave, prevista no rol taxativo da legislação regente. 

3. In casu, o agravado comprovou com a apresentação de laudo oficial, 
doença que consta do rol taxativo do art. 40, § 1º., I da CF/88, de sorte que a aplicação do 
cálculo aritmético previsto na Lei 10.887/04 pela Administração viola o princípio da estrita 
legalidade e a garantia constitucional de irredutibilidade de vencimentos. 

4. Agravo Regimental desprovido(AgRg no Ag 1223110/RJ, Ministro 
Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), DJ de 23.2.2011). 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. MAL DE PARKINSON. DOENÇA PREVISTA NO 
ROL TAXATIVO DO ART. 186 DA LEI 8.112/90. PREVISÃO DE PROVENTOS 
INTEGRAIS. EMENDA CONSTITUCIONAL 41/03. NÃO APLICAÇÃO EM VIRTUDE DA 
EXCEPCIONALIDADE PREVISTA NO ART. 40, § 1o., I DA CF/88. DIREITO DO 
IMPETRANTE À PERCEPÇÃO DA APOSENTADORIA NA FORMA INTEGRAL. 
ORDEM CONCEDIDA. 

1. A aposentadoria por invalidez decorrente de enfermidade grave e 
incurável gera direito à percepção do pagamento integral dos proventos, nos termos do 
art. 40, § 1o., I da CF/88 e do art. 186, I da Lei 8.112/90. 

2. A 3a. Seção deste Tribunal pacificou o entendimento de que a Emenda 
Constitucional 41/03, ao extinguir o cálculo integral para os benefícios concedidos nos 
termos do art. 40, § 3o. (aposentadorias) e § 7o. (pensões) da Carta Magna e da Lei 
10.887/04, excetuou expressamente os casos em que o pagamento deve ser percebido 
integralmente, como no caso de Servidor Público aposentado por invalidez permanente, 
decorrente de doença grave, prevista no rol taxativo da legislação regente. 

3. In casu, o impetrante comprovou com a apresentação de laudo oficial 
ser portador do Mal de Parkinson, doença que consta do rol taxativo do art. 40, § 1o., I da 
CF/88, de sorte que a aplicação do cálculo aritmético previsto na Lei 10.887/04 pela 
Administração viola o princípio da estrita legalidade e a garantia constitucional de 
irredutibilidade de vencimentos. 

4. Ordem concedida para anular o trecho da Portaria 1.497, de 21.10.08, do 
Advogado-Geral da União, que determinou o cálculo proporcional da aposentadoria do 
impetrante, devendo ser mantido o pagamento integral dos proventos, em conformidade 
com o art. 40, § 1o., I da CF/88, nos termos do parecer do MPF. (MS 14.160/DF, Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 23.3.2010). 

Como frisado na decisão agravada, o próprio Tribunal a quo consignou que a 

inativação da ora agravada se deu por constatação de moléstia grave (AIDS) (fl. 79). Nesse 

contexto, inafastável o reconhecimento da divergência jurisprudencial, ao contrário do defendido 
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pelo ora agravante.

Ademais, no tocante à antecipação de tutela, esta Corte Superior de Justiça, 

adotando entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmou jurisprudência no sentido da 

possibilidade de concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública nas causas de natureza 

previdenciária.

A propósito, o teor do enunciado n. 729 da Súmula do Supremo Tribunal Federal:

"A decisão na Ação Direta de Constitucionalidade 4 não se aplica à 
antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária."

Nesse sentido, os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA 
ESTADUAL INATIVA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA CONTRA FAZENDA 
PÚBLICA. NÃO INCIDÊNCIA DA VEDAÇÃO DO ART. 2.º-B DA LEI N. 9.494/97. 
HIPÓTESE NÃO PREVISTA.

1. Esta Corte Superior, no desempenho da sua missão constitucional de 
interpretação da legislação federal, deu uma exegese restritiva ao art. 2.º-B da Lei n.º 
9.494/97, no sentido de que a vedação de execução provisória de sentença contra a 
Fazenda Pública deve se ater às hipóteses expressamente elencadas no referido 
dispositivo. Precedentes.

2. Em face da referida interpretação restritiva, tem-se afastado a aplicação 
do art. 2.º-B da Lei n.º 9.949/97 aos casos de benefícios previdenciários, por não se 
enquadrarem nas hipóteses elencadas no dispositivo em questão. Precedentes.

3. Aplica-se, por analogia, a Súmula n.º 729/STF: 'A decisão na ADC-4 
não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária.' 

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 567.932/RS, 5.ª Turma, 
Rel.ª Min.ª LAURITA VAZ, DJ de 14/05/2007.)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. 
EX-COMBATENTE. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. 
FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 729/STF. REEXAME NECESSÁRIO. ART. 475 DO CPC. 
SÚMULAS 282 E 356/STF.

Seria inevitável o exame fático-probatório para que se aferisse o acerto da 
concessão da tutela, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ. 

A Lei nº 9.494/97 (artigo 1º) deve ser interpretada de forma restritiva.
'A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de 

natureza previdenciária.' Súmula 729/STF. 
Ausente prévia discussão sobre a compatibilidade entre o disposto no 

artigo 273 e o artigo 475 do CPC, cumpre inadmitir a irresignação nesta parte. Súmulas 282 
e 356/STF.

Recurso conhecido em parte e, nesta parte, desprovido. (REsp 
638.460/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, DJ de 07/11/2005) 

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1192666 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2012 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0067814-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.317.522 / RS

Números Origem:  11100295870  70041533373  70044087401  70045592789

PAUTA: 13/11/2012 JULGADO: 13/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3a. 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULA ALVES DE CARVALHO
ADVOGADO : ROBERTA SIRANGELO CAUDURO
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCELO DE SOUZA PIRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCELO DE SOUZA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULA ALVES DE CARVALHO
ADVOGADO : ROBERTA SIRANGELO CAUDURO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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